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Reforma Administrativa acena ao mercado e penaliza população, diz Condsef
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A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) da 
Reforma Administrativa enviada pelo governo de 
Jair Bolsonaro (ex-PSL) ao Congresso Nacional, 
na quinta-feira (3), maquia números e cria fake 
news para a sociedade, acena ao mercado e 
penaliza toda a população.

Essa foi a avaliação do Secretário-Geral da 
Confederação dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal (Condsef), Sérgio Ronaldo da 
Silva, após assistir pela internet, por quase 
três horas, a apresentação da PEC feita numa 
entrevista coletiva no Congresso.

Segundo ele, a proposta quer dividir a 
categoria com mentiras, dizendo que só os 
novos serão atingidos, mas na verdade no final 
quem vai pagar a conta é o trabalhador e a 
população e quem vai ganhar são os bancos e as 
mercado financeiro, assim como foi a Reforma 
da Previdência. “Enquanto os de cima fazem 
churrascos e tomam vinho, a população deixa 
de ter acesso aos serviços públicos básicos”, 
afirmou Sérgio Ronaldo.

Não vão modernizar, vão sucatear
A proposta de reforma Administrativa, que 

em tese pretende racionalizar o serviço público e 
reduzir gastos com pessoal, proíbe progressões 
automáticas de carreira, como as gratificações 
por tempo de serviço, abre caminho para o fim 
da estabilidade e aparentemente impõe mais 
rigidez nas avaliações de desempenho, além de 
propor a redução do número de carreiras.

Tudo isso, dizem os técnicos do governo, só 
atingirá os futuros servidores dos três Poderes 
na União, estados e municípios. Apesar de 
falar em três Poderes, a reforma não atinge 
juízes, procuradores, promotores, deputados e 

senadores, os mais altos salários do país.
Além disso, no caso de carreiras típicas de 

estado, como diplomatas, militares e auditores 
fiscais, a regra será semelhante a atual, ou seja, 
garante mais segurança no cargo. A lista de 
todas as carreiras típicas de estado, no entanto, 
dependerá de regulamentação futura.

Estabilidade e qualidade dos serviços 
públicos

Para o restante dos servidores concursados, 
haverá um contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, com estabilidade mais flexível. 
Se a PEC for aprovada, o governo poderá 
fazer desligamentos por conta de restrições 
fiscais, por exemplo, e também remanejar para 
outras áreas quando considerar que há mais 
necessidade.

A PEC prevê ainda que haverá servidores 
sem estabilidade, ou seja, o governo poderá 
contratar por prazo determinado.

O fim da estabilidade coloca em risco a 
atuação dos servidores, que ficariam mais 
vulneráveis a pressões políticas, em especial o 
pessoal que atua em fiscalização, e a qualidade 
dos serviços prestados a população, afirmam 
sindicalistas.

Leia matéria completa em www.cut.org.br

Servidores já se organizam para reagir e secretário-geral da entidade alerta: texto que altera regras da 
organização administrativa tem ideias de 50 anos atrás, fabrica números e fake news para a sociedade
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